
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.343 - SP (2015/0275357-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FRANCISCO VITORINO NOGUEIRA 
ADVOGADO : HÉLIO RODRIGUES DE SOUZA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.  LABOR RURAL. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. 
1. O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir do requerimento 
administrativo. Na ausência de requerimento administrativo, o termo inicial do 
benefício deve ser fixado a partir da citação.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

440, e-STJ): 

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO 
AGRAVADO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL.

1 - Nos termos do artigo do art. 557, "caput" e parágrafo 1°-A, do 
Código de Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, 
negando-lhe seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos 
tribunais superiores.

2 - Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plano, a 
improcedência da pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de 
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.

3 - Agravo legal desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega violação do art. 49 da Lei 8.213/1991 e dos arts. 52, 

I e II, e 58 do Decreto 3.048/1999. Afirma que o benefício previdenciário deve ser concedido 

desde o requerimento administrativo (fl. 472, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2015.

A irresignação merece acolhida.

O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir do requerimento 
administrativo. Cito precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. TERMO INICIAL. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.

1. Afasta-se a incidência da Súmula 7/STJ, porquanto o deslinde 
da controvérsia requer apenas a análise de matéria exclusivamente de direito.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o termo inicial 
para a concessão do benefício assistencial de prestação continuada é a data do 
requerimento administrativo e, na sua ausência, a partir da citação.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.532.015/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/8/2015).

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ consolidou-se no sentido de 
que,  havendo requerimento administrativo, como no caso, este é o marco inicial 
do benefício previdenciário.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1.487.895/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2014).

Na ausência de requerimento administrativo, o termo inicial do benefício deve 

ser fixado a partir da citação. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. CITAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
SÚMULA 7 DO STJ.
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1. Na ausência de requerimento administrativo, o termo inicial do 
benefício deve ser fixado a partir da citação.

2. O STJ já consolidou o entendimento de que a apreciação do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem 
como de haver sucumbência mínima ou recíproca, demanda o revolvimento de 
matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.512.707/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 05/8/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TERMO 
INICIAL DA APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. AUSENTE O 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. MORA DA 
AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA EVIDENCIADA COM A CITAÇÃO 
VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, DIVERGINDO DO E. 
RELATOR.

1. Na ausência de prévia interpelação da autarquia previdenciária 
federal, a implementação da aposentadoria por idade rural deve ser feita a partir 
da citação válida do INSS.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1.450.119/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1/7/2015).

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0275357-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.568.343 / SP

Números Origem:  00001397120014036183  1390866  1397120014036183  200161830001390

PAUTA: 03/12/2015 JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO VITORINO NOGUEIRA
ADVOGADO : HÉLIO RODRIGUES DE SOUZA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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